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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 015/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2022 
REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2022 

 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Código da UASG:  984965 - PREFEITURA MUN DE PAULA CÂNDIDO 
Modo de disputa: Aberto e Fechado  
Data da sessão: 08/04/2022 / Horário: 08h15min. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/.  

 
A Prefeitura Municipal de Paula Candido - MG, através de sua secretaria solicitante 
acima identificada e por intermédio da Comissão de Licitação, mediante o Pregoeiro 
designado pela Portaria nº 002 de 03 de janeiro de 2022, em exercício, Sr. João 
Carlos de Oliveira e Silva, torna público para conhecimento dos interessados que 
fará realizar na forma eletrônica, na data e horário indicado acima a licitação na 
modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
Conforme descrito no preâmbulo deste Edital e seus Anexos. 
 
O Procedimento Licitatório será conduzido por Pregoeiro designado / certificado 
pela Portaria nº 002/2022 e obedecerão às disposições e preceitos de direito público 
e, em especial, as disposições das legislações Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro 2019, Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, e subsidiariamente, ao disposto nas Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações, Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, Decreto Municipal nº 1662, 
de 21 de maio de 2020 que regulamenta e disciplina o uso do pregão na forma 
eletrônica, no âmbito da administração pública municipal, Decreto Municipal nº 1183 
de 04 de Agosto de 2014 que regulamenta o uso do SRP e de dos demais 
dispositivos legais vigentes e, ainda, ficará subordinado às condições e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIÊNE, 
LIMPEZA E DE COPA, por um período de 12 (doze) meses, a partir da data 
de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme especificações e 
estimativas de consumo, condições e exigências para fornecimentos 
discriminadas no Termo de Referência, Anexo I, parte integrante deste Edital, 
independentemente de sua transcrição; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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1.2. As quantidades previstas no presente edital são estimativas máximas, para 

um período da assinatura da ata, e esta administração se reserva o direito de 
adquirir em cada item, quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, 
integral ou abster-se de adquirir algum item especificado;  

 
1.3. Durante a validade do Registro, a Licitante Vencedora não poderá alegar 

indisponibilidade dos itens ofertados, sob pena de lhe serem aplicadas as 
Penalidades previstas neste Edital; 

 
1.4. A descrição detalhada do (s) item (ns) consta (m) do Termo de Referência, 

Anexo I, deste Edital, tendo as Licitantes interessadas em participar desta 
Licitação, que analisá-los cuidadosamente, pois que, em caso de divergência 
entre o mesmo e a especificação, prevalecerá a descrição do Termo de 
Referência para efetivação da aquisição.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos 
financeiros específicos, alocados na Prefeitura Municipal do exercício vigente, 
os quais serão detalhadamente discriminados quando da emissão da 
respectiva Nota de Empenho/AF, conforme concerne Art. 7º, §2º do decreto 
7.892/13. 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS  
 

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, vigência do 

registro de preços, prazo de execução, penalidades, bem como a eventuais 

adesões e seus limites, são as que constam da minuta de Ata de Registro de 

Preços em anexo a este instrumento. 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma eletrônica. O credenciamento exigido é disciplinado pelo Art. 9º a 
11 do Decreto n. 10.024, de 2019, e constitui-se em cadastro prévio de 
identificação, com a finalidade de agilizar o procedimento e permitir a efetiva 
participação dos interessados no certame – Parecer n. 
129/2011/DECOR/CGU/AGU. 

 
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado 
digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - 
Brasil. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

5.1.2. Para os itens 001 à 043, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

5.2.    Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

 
5.3.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 
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5.3.3. Que estejam inscritas no CEIS, CNEP, CAFIMP e/ou qualquer outra 
plataforma pública oficial de fornecedores suspensos e/ou inidôneos.  

 
5.3.3.1. O disposto nos itens 5.3.1, 5.3.2 e 5.3.3, se aplica a impedimento ou 

suspenção aplicado em qualquer nível da esfera pública, seja, federal, 
estadual ou municipal; 

 
5.3.4. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

5.3.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

 

5.3.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

 
5.3.7.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
 
5.3.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
5.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49;  

5.4.1.1. nos itens exclusivos/cotas reservadas para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, ressalvadas as hipóteses; 

5.4.1.1.1. Quando aplicável, na hipótese de não haver vencedor para a cota 

reservada / itens exclusivos, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, 

conforme concerne Art. 8º, § 2º do DF 8.538/2015. 

5.4.1.1.2. Quando aplicável, ocorrendo o fato de a mesma empresa vencer a 

cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas ocorrerá pelo 

menor preço (maior desconto), conforme concerne Art. 8º, § 3º do DF 

8.538/2015. 
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5.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.4.1.3. Quando a licitação for integralmente exclusiva a ME, EPP, MPE, 

MEI, EI e EIRELI, conforme dispõe o Art. 48 Inc. I da L.C. 123/06, 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

ressalvadas as hipóteses; 

5.4.1.3.1. Quando não houver um mínimo de 3 (três) licitantes aptos a 

competição e enquadrados no item 5.4.1.3 capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório, conforme 

preceitua o Art. 49, Inc. II da LC 123/06. 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos; 

5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e 

que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item/lote e percentual de desconto, quando o 

item/lote for julgado por maior desconto por catálogo; 

7.1.2. Marca; 
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7.1.3. Fabricante;  

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso;  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos e descontos mínimos 

estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando 

participarem de licitações públicas; 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, 

conforme preceitua o Art. 30, § 5º do DF nº 10.024/2019. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote, 

quando o item/lote for julgado pelo menor preço e, por percentual de desconto 

quando o item/lote for julgado por maior desconto. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.9.     Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez 
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por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.1.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

8.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer 

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18. Na hipótese de persistir as avarias de desconexão para o pregoeiro, o prazo 

que trata o item 8.17. será aplicado novamente, e em casos extremos, será 

designada nova data para reabertura da sessão. 

8.19. Poderão ser adotadas outras metodologias de comunicação do fato de 

desconexão aos licitantes, principalmente se houver alguma avaria 

generalizada de conexão no município, na oportunidade que caberá aos 
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licitantes manter os dados de comunicação atualizados, tais como telefones 

moveis, fixos e endereço de correspondência eletrônica. 

8.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, 

conforme definido neste Edital, Termo de Referência e seus anexos.  

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538, de 2015. 

 
8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

 
8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

 
8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
8.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se 
a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 
8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras;  
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8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. (Modelo de Proposta – Anexo II). 

8.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8.32. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no 

art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto 

no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto 

n° 7.174, de 2010. 

8.32.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 

termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 

Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação 

às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação, 

conforme mapa de preços presente nos autos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
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9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), 

desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

9.2.2. O pregoeiro no uso de suas faculdades previstas, poderá a qualquer tempo 

e com fundamento na sumula nº 262 do TCU, intimar o licitante vencedor a 

comprovar a exequibilidade da sua proposta, quando esta destoar muito 

dos critérios de avaliação mercadológico, a disposição do pregoeiro. 

9.2.3. Intimado, o licitante deverá remeter ao pregoeiro e nas condições por ele 

aprazadas, as comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena 

de perca do título de vencedor do certame ou dos itens/lotes por ele 

vencidos.  

9.2.3.1. Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com 

propósito de retardar ou frustrar a competição, bem como o andamento 

do processo licitatório, estes estarão sujeitos as penalidades; 

9.2.3.1.1. A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 

9.2.3.1.2. Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual 

deflagração de Inquérito Civil. 

9.2.4. Não acudida a condição prevista no item 9.2.3. o pregoeiro no uso de suas 

atribuições, convocará a segunda proposta mais bem classificada. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar 

as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

https://www.cnj.jus.br/sumula-262-tcu/
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9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

de 2h00min. (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta, 

conforme preceitua o art. 38 do Decreto nº 10.024/2019. 

9.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo.  

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 

meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 

aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 2 (dois) dias 

úteis contados da solicitação. 

9.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

9.5.3.3. Serão avaliados de forma técnica, os aspectos e padrões mínimos 

de aceitabilidade, compatibilizando estes, com o termo de referência presente 

no edital. 

9.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra 

fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

9.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
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amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

9.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 

equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

9.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, 

após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

9.5.3.8.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 

as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 

Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
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10. DA HABILITAÇÃO   

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 

às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 2h00min. (duas) horas, sob pena de 

inabilitação, conforme preceitua o Art. 38, §2º do Decreto Federal nº 10.024, de 

2019. 

10.3.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não 
poderão ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento 
convocatório. Dessarte, não se trata de uma segunda oportunidade para 
envio de documentos de habilitação. A diligência em questão permite, 
apenas, a solicitação de outros documentos para confirmação dos já 
apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de 
prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de 
capacidade técnica já apresentado. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital, conforme 

preceitua a Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018. 
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10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3., os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

10.8. Habilitação jurídica:  

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.9.1. Certificado de Regularidade junto ao FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990; 

10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.9.3.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei, conforme dispõe o Art. 13º da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018 

10.9.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou documento equivalente; 

10.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.9.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.10. Qualificação Econômico-Financeira. 
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10.10.1. Certidão de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 

10.11. DOS DEMAIS DOCUMENTOS APLICÁVEIS AO OBJETO. 

10.11.1. AFE - Autorização de Funcionamento concedida pela ANVISA – 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária para os produtos classificados 
para finalidade de; higiene, saneantes, domissanitários, perfumes e 
cosméticos em geral. 

10.11.2. Os documentos comprobatórios deverão estar em pleno vigor. 

10.12. Qualificação Técnica   

10.12.1. Não será exigido documentos de aptidão técnica para este objeto. 

 
10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

 
10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

 
10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
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o estabelecido neste Edital. 

10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2h00min, (duas horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas 

ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 

admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

16.1.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na 
presente contratação, com exceção daquelas previstas no CDC – Código 
de Defesa do Consumidor, principalmente relativas a falha de fabricação. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
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devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.2.1. Tendo em vista os princípios da economicidade, celeridade e eficiência, a 
Ata de Registro de preços será assinada preferencialmente na forma digital, 
mediante o uso de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 
de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. O compromisso será efetivado através da emissão da Nota de Empenho / 
Autorização de Fornecimento que, nas aquisições advindas do Sistema de 
Registro de Preços da terá força de contrato, conforme preceitua o Art. do 
Decreto Federal nº 7.892/2013.  

18.2. Condições, endereço e prazos para entrega dos bens/serviços, são aqueles 
constantes na minuta da Ata de RP, em anexo a este ato convocatório. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

 
18.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
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18.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 
ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

18.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro 

de preços. 

18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

19. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

19.1. As regras acerca do controle e revisão de preços em sentido geral dos valores 

eventualmente firmados no termo de compromisso, são as estabelecidas na 

minuta da ata de registro de preços e/ou contrato, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência e na Minuta da ARP. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência e na Minuta da ARP. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital e na Minuta da ARP. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
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23.1.1. não assinar o termo de contrato/Ata de RP ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade 

da proposta; 

23.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

23.1.3. apresentar documentação falsa; 

23.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.6. não mantiver a proposta; 

23.1.7. cometer fraude fiscal; 

23.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

23.1.9. deixar cumprir os prazos pactuados; 

23.1.10. deixar de informar a admiração, fatos impeditivos a execução do 

objeto 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente.  

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

 
23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções:  

23.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

23.4.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

23.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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23.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

23.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.4.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

23.4.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver 

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

23.4.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

23.4.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 

e prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

23.4.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, O município ou Entidade poderá cobrar o 

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.4.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.4.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 
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23.4.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23.4.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas na Minuta da Ata de RP e no T.R. 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 

igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser 

respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no 

certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas 

nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@paulacandido.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço: Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, Paula Cândido – MG, CEP. 

36.544-000, sede da Prefeitura Municipal. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no endereço indicado no Edital. 

licitacao@paulacandido.mg.gov.br
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25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

25.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

26. DA RETIFICAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 
 

26.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que 
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, 
por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e 
fundamentado. 

 
26.2. A revogação poderá ocorrer por despacho fundamentado pelo Pregoeiro, em 

momento anterior até dois dias que anteceda a data designada para hasta 
pública, nas hipóteses; 

26.2.1. Para reprogramação do calendário de licitações; 

26.2.2. Quando houver vicio insanável;  

26.2.3. Quando houver acolhimento de impugnação, e a complexidade demandar 
mais tempo do que o previsto para análise e parecer; 

26.2.4. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado. 

26.3. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento anterior a 
homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, não caberá aos licitantes 
direito à indenização de nenhuma espécie. 

 
26.4. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento superior a 

homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, será devido ao licitante a 
remuneração pelo bem ou serviço efetivamente entregue/executado, em sua 
totalidade ou fração. 

 
26.5. A retificação do instrumento convocatório poderá ocorrer nas hipóteses; 

26.5.1. Acolhimento tempestivo de impugnação; 

26.5.2. Exercício do princípio da autotutela; 
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26.5.3. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado; 

26.5.4. Para reprogramação do calendário de licitações; 

26.6. Havendo a retificação, a administração promoverá a publicidade do ato, e 
disponibilizará de imediato, o ato convocatório consolidado, ou mediante 
documento de alteração, que fará parte integrante do edital e dos autos. 

 
26.7. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 

publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos 
licitantes. 

27. DA PUBLICIDADE DO AVISO DE LICITAÇÃO E EXTRATOS 

27.1. Os editais elaborados por esta instituição, e os atos dele decorrentes, serão 
divulgados; 

27.1.1. No diário oficial da União – DOU, quando os recursos forem oriundos de 
convênios com a União. 

27.1.2. No diário oficial do estado – DOE – IOF/MG, quando os recursos forem 
oriundos de convênios com o Governo do Estado de Minas Gerais. 

27.1.3. No diário oficial eletrônico dos Municípios Mineiros, quando os recursos 
forem oriundos ou predominantemente do tesouro municipal. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. As Empresas interessadas deverão examinar cuidadosamente o presente 

Edital e seus anexos, bem como ter pleno conhecimento da legislação 

pertinente, pois alegações de desconhecimento das suas disposições não 

serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em 

seus documentos de habilitação ou na proposta. 

28.2. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e 

a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública 

deste Pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão 

promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura 

contratação. 

28.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

http://www.in.gov.br/
http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar
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horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

28.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

28.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

28.7. A homologação do resultado desta licitação será analisada com base no 

princípio da conveniência e oportunidade, e na hipótese da mesma ser 

efetivada, não implicará direito à contratação. 

28.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, e a busca pela proposta mais 

vantajosa a administração, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

28.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

28.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

28.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

28.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

28.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

https://paulacandido.mg.gov.br/, https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço da sede da PMPC, Setor 

de Licitações, na Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, nos horários de 

08h00min às 11h00min e 12h30min às 16h30min, nos dias úteis, mesmo 

https://paulacandido.mg.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

28.14. A participação do licitante na hasta pública, implica a aceitação, plena e 

irrevogável, das normas constantes do presente Edital e dos seus Anexos. 

28.15. Não será permitido nenhum tipo de questionamento referente ao objeto, 

durante a sessão de pregão, oportunidade em que deverão ser respeitadas as 

etapas de solicitação de esclarecimentos e interposição de impugnação contra 

o ato convocatório, conforme disciplina os Arts nº 23 e 24 do Decreto Federal 

nº 10.024/2019. 

28.16. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro de Viçosa / MG. 

28.17. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo (a) Pregoeiro (a) ou pela 

autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e 

observadas à legislação. 

28.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

28.18.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

28.18.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 

28.18.3.  ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços  

Paula Cândido, 28 de março de 2022. 

 
Joao Carlos de Oliveira e Silva 

Pregoeiro Oficial 
Designado pela Portaria nº 002/2022. 
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PROCESSO nº 015/2022 PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2022 SRP nº 005/2022 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

1. OBJETO:  
 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE HIGIÊNE, LIMPEZA E DE COPA, de acordo com 
as especificações, quantidades e condições gerais de fornecimento 
definidas. 

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS: 

 
2.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1.1. A realização deste Registro, justifica-se pela necessidade dos materiais 

para limpeza e higienização dos ambientes oriundos das repartições e 
prédios pertencentes a administração  

2.1.2. sabe-se que diariamente circulam pelos prédios públicos centenas de 
contribuintes em buscar de algum tipo de solução para problemas 
pendentes em tais órgãos. Com base neste pensamento, a Prefeitura 
Municipal de Saquarema entende que existe a real necessidade de 
manter a assepsia de seus ambientes, de forma a evitar a proliferação 
de vírus e bactérias dentro dos espaços funcionais: das Secretarias, 
escolas, espaços de eventos etc. Sendo assim, a Prefeitura, por 
intermédio de sua Secretaria Municipal Educação decidiu por assim 
dizer, em abrir Processo Administrativo com intuito de adquirir uma 
gama de produtos de limpezas devidamente escolhidos, quantificados e 
especificados por profissionais competentes com base em consumos 
anteriores. Além disso, a Prefeitura objetiva proporcionar, uma estrutura 
mais adequada à manutenção da limpeza, facilitando a utilização dos 
materiais higiênicos e de limpeza pelos diversos usuários. 

2.1.3. Em outras palavras, a aquisição destes produtos, justificam-se pela 
necessidade imprescindível desta Prefeitura em garantir que seus 
funcionários e usuários tenham um ambiente adequado de trabalho e 
propício para a continuidade de suas atividades. 

 
3. JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SRP 

 
3.1. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela 

impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pelo 
Município, bem como pela necessidade de contratações frequentes e 
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conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda diária. 

3.2. A adoção da metodologia acima busca amparo legal no Art. 3º, Inciso IV 
do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
 

4. DO ENQUADRAMENTO NA NATUREZA DE BENS COMUNS. 
 

4.1. Considerando as características dos bens a serem adquiridos, o objeto 
desta aquisição pode ser caracterizado como bem comum, possuindo, 
desse modo, padrões de desempenho e características gerais e 
específicas, usualmente e amplamente encontrados no mercado 
correlato, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 
2002. 

 
5. DA FORMA DE AQUISIÇÃO E CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO. 

 
5.1. Os proponentes deverão apresentar proposta fornecendo informações 

como valores e marcas dos produtos. Na prosta deverão estar incluídos 
a carga tributária, o frete e todas as despesas incidentes, que correrão 
à conta da licitante/proponente, sem qualquer ônus adicional a 
administração.  

5.2. O Município não se obriga a adquirir os objetos constantes do Registro 
de Preços, podendo realizar licitação específica para aquisição de um 
ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o 
beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, §4º da 
Lei 8.666/93.  

5.3. A aquisição será feita de forma parcelada, observando a especificação 
e a quantidade do mesmo, solicitado pela CONTRATANTE mediante a 
apresentação da requisição (Autorização de Fornecimento ou Nota de 
Empenho), emitida pelo Setor de Compras; 

5.3.1. A CONTRATADA para fornecimento dos materiais químicos, será 
responsável a qualquer tempo, pela qualidade do mesmo. 

5.3.2. A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer momento, teste dos 
materiais fornecidos junto aos seus fabricantes, para confirmação de 
legitimidade e qualidade dos mesmos.  Se constatada inadequação 
do(s) produto(s), será efetuada notificação à CONTRATADA para que 
proceda a troca imediata do(s) mesmo(s), estando esta, sujeita às 
penalidades previstas no Edital de Licitação, sem prejuízo da 
responsabilidade criminal prevista no art. 96 da lei 8.666/93, além de 
arcar com cobertura aos danos que tal(is) produtos possa(m) trazer aos 
veículos da CONTRATADA. 

5.3.3. No caso de constatada a falsidade do(s) produto(s), a autoridade 
competente será informada para que sejam tomadas as providências 
cabíveis, administrativas e penais. 

5.3.4. O faturamento ocorrerá levando em consideração todos os produtos 
efetivamente executados e entregues, devidamente comprovados, 
aprovadas pela contratante. 
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5.3.5. Após o faturamento, a empresa detentora ficará obrigada a entregar a 
notas fiscais no setor de compras do município, endereço constante no 
preâmbulo deste, acompanhadas das respectivas requisições. 

5.3.6. Em caso de descumprimento do item anterior, as faturas NÃO SERÃO 
RECEBIDAS pelo setor, cabendo a detentora regularizar a situação no 
prazo de 5 (dias). 

5.3.7. Após a aprovação final das notas fiscais, será emitido a Autorização de 
fornecimento final em favor ao fornecedor, oportunidade que a 
administração reconhecerá a efetivação da despesa e a encaminhará 
para devido processamento. 

5.3.8. O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias úteis, após o 
recebimento das faturas equivalentes aos produtos efetivamente 
entregues e aprovados pela administração. 

5.3.9. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, dentre eles, 
impostos, taxas, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros e 
transporte, necessárias a perfeita conclusão do objeto licitado que por 
ventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento / 
prestação dos serviços. 

 
6. DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO. 

 
6.1. São servidores responsáveis pela fiscalização da execução do objeto, 

desde a emissão da Autorização de Fornecimento, até a entrega e 
ateste do recebimento ou eventual contestação e saneamento de 
qualquer situação ou produto fora das normas, ou quem a estes 
eventualmente designarem; 
 

6.1.1. Considera-se servidores fiscais pela execução, aqueles que possuem 
autonomia para emissão a autorização de fornecimento e liquidação da 
eventual despesa, sendo ele (a), o (a) Secretária Municipal de 
Educação ou quem a secretaria designar, e ainda, a secretaria 
destinatária do material. 
 

7. OBRIGAÇOES DA DETENTORA DA ATA 
 

7.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações 
expressamente previstas neste instrumento e outros inerentes a 
aquisição pretendida.  

7.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com 
os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas 
pertinentes, expedidas pelo Poder Público;  

7.3. Responsabilizar-se pelo transporte dos objetos de seu estabelecimento 
até o local determinado pelo Município, bem como pelo seu 
descarregamento e acondicionamento, quando for o caso;  

7.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente 
que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários ao Município; 

7.5. Arcar, de forma exclusiva, com todos os ônus necessários a completa 
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entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, 
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 
despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições 
públicas, registros e demais atos pertinentes.  

7.6. Permitir o acesso a documentos necessários e pertinentes pelo 
Município e Órgão concedentes de Convênios. 

7.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer 
natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o 
Município, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa 
ou culposa, de prepostos seus (da DETENTORA) ou de quem em seu 
nome agir, decorrentes do ato de entrega e de armazenamento dos 
materiais/equipamentos.  

7.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto de entrega, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 
for, comprovadamente, provocado por uso indevido.  

7.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes do MUNICÍPIO.  
7.10. Manter durante a execução da Ata, todas as condições de habilitação 

exigidas para contratação, previstas na legislação em vigor.  
7.11. Dar/Apresentar garantia, pelo prazo legal, de todos os 

materiais/equipamentos fornecidos, podendo as garantidas ser por 
prazo superior ao mínimo legal exigido. 

7.12. Assinar a Ata, contrato ou documento similar originário da Ata de 
Registro de Preços. 

7.13. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.14. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
8. OBRIGAÇOES DO MUNICIPIO.  

 
8.1. Receber e conferir os materiais/equipamentos quando da entrega pela 

Detentora; 
8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos 

materiais/equipamentos por ela detentora fornecidos.  
8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento.  
8.4. Notificar a Detentora/Contratada, fixando prazo para correção das 

irregularidades ou defeitos encontrados.  
8.5. Observar o disposto no Edital do Pregão Presencial para Registro de 

Preços realizado para aquisição do objeto de que trata este 
Instrumento. 
 

9. DO PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONOMICO 
 

9.1. Os pagamentos referentes às solicitações dos materiais recebidos 
serão efetuados num prazo estimado de 30 (trinta) dias corridos após a 
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apresentação das respectivas notas fiscais ao setor financeiro da 
prefeitura de Paula Cândido MG, devidamente atestada pelo 
responsável. 

9.2. Os valores poderão sofrer ajustes, na forma da lei. 
9.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                365 

 
10.  DAS PENALIDADES 

 
10.1. Recusando-se a vencedora à contratação sem motivo justificado, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor de 
sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de 
suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 

10.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na Ata de 
registro de preços, erros ou atrasos no cumprimento do contrato e 
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar a detentora as seguintes sanções: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de 

atraso, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
10.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor da Ata, no caso 

de atraso superior a 10 (dez) dias, com o consequente cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, quando for o caso;  

10.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, 
nos casos:  

10.2.4.1. inobservância do nível de qualidade dos bens/produtos; 
10.2.4.2. transferência total ou parcial da Ata de Registro de Preços a 

terceiros;  
10.2.4.3. subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia 

autorização formal do Município; 
10.2.4.4. descumprimento de cláusula da Ata de Registro de Preços.  
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10.2.5. Todas as penalidades são aplicadas mediante a autuação do PAR 
(Processo Administrativo de Responsabilização). 

10.2.6. Todos os registros referentes a penalidades serão registrados no 
SICAF e no CEIS. 

 
10.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou ata, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.  

10.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria 
ao Município de Paula Cândido, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 
a contar da data da sua aplicação ou poderão ser descontados dos 
pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso. 
 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA  
 

11.1. A ata de RP vigerá por 12 (doze) meses, a contar da data de 
assinatura, sendo vedada sua prorrogação. 
 

12. DOS REQUISITOS APLICÁVEIS AO OBJETO. 
 

12.1. AFE - Autorização de Funcionamento concedida pela ANVISA – 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária para os produtos classificados 
para finalidade de; higiene, saneantes, domissanitários, perfumes e 
cosméticos em geral. 

12.2. Demais documentos previstos nos Art. 28 e 29 da Lei nº 8.666/1993. 
 

13.  DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

13.1. Não será permitido a subcontratação do objeto. 
 

14. DO LOCAL DE FORNECIMENTO E ENTREGA 
 

14.1. Emitida a Autorização de fornecimento ou nota de empenho em 
favor da detentora, a mesma deverá fornecer os materiais 
solicitados e garantindo sua entrega em até 05 dias úteis. 

14.2. Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado na 
Autorização de Fornecimento. 

14.3. Quando não especificado o local, estes deverão ser entregues na sede 
da Prefeitura Municipal. 
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15. DA PLANILHA DE QUANTITATIVOS. 
 

Item CatMat Cód. Descrição Unid. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

1 299605 6206 

ÁGUA SANITÁRIA - Produto para limpeza á base de hipoclorito de 
sódio e água, com teor de cloro ativo entre 2,00% e 2,5% p/p. Produto 
biodegradável, bactericida e germicida. O produto deverá apresentar 
rotulo indicando a data de validade, dados do fabricante, marca, 
principio ativo e composição do produto e conteúdo liquido. 
Embalagem individual, em plástico resistente que não estoure no 
empilhamento e de acordo com ABNT/NBR 13390: 05/1995, de 
material flexível e resistente, com 2 litro. 

UN 500 5,85 2.925,00 

2 265537 6208 

AMACIANTE DE ROUPAS, concentrada para todos os tipos de tecido, 
promovendo maciez, com perfume agradável, produto biodegradável e 
que conserve a tonalidade, que atenda às seguintes características 
físico-químicas. Embalagem de 2 L, com tampa abre e fecha com lacre 
de rosquear. Equivalente/Similar a marca Ypê. Produto notificado na 
ANVISA. 

UN 960 6,4667 6.208,03 

3 290545 9126 
Avental: Material: Napa, Cor: Branca, Comprimento: 140 Cm, Largura: 
70 Cm 
Aplicação: Cozinha Industrial 

PCT 120 188,3333 22.600,00 

4 479980 9127 
Bota Segurança: Material: Borracha Cor: Branca, Tamanho: Sob 
Medida(36 à 44) 
Tipo Cano: Longo, Características Adicionais: Impermeável - PAR 

PAR 80 38 3.040,00 

5 351157 9129 

Cera Tipo: Líquida, Cor: Incolor, Composição: Dispersões Acrílicas, 
Resina Fumática, Coadjuvante Características Adicionais: Autobrilho, 
Aplicação: Madeira 
EMBALAGEM 750 ML 

UN 300 11,7 3.510,00 

6 320275 9131 
Cesto Lixo Material: Plástico, Capacidade: 30 L, Características 
Adicionais: Pedal E Tampa 

UN 51 76 3.876,00 

7 252697 9130 
Cesto Lixo Material: Plástico, Capacidade: 60 L, Características 
Adicionais: Com Tampa 

UN 55 50,6667 2.786,67 

8 235786 9133 
Colher Descartável Material: Plástico, Cor: Incolor, Aplicação: Refeição 
- PACOTE 50 UNIDADES 

PCT 240 4,4333 1.063,99 

9 310999 9134 
Copo Descartável Material: Plástico, Capacidade: 200 Ml Aplicação: 
Água, Características Adicionais: Transparente - CAIXA 50 UNIDADES 
com pacote de 100 unidades 

cx 315 220 69.300,00 

10 225735 9135 
Copo Material: Vidro, Aplicação: Residencial, Tipo Uso: Líquidos - 
Capacidade: 200 Ml Utilização: Reutilizável - UNIDADE 

UN 2.000,00 1,5 3.000,00 

11 307796 9153 

Desodorizador Sanitário, Composição: Dodecil Benzeno, Sulfonato De 
Sódio, Coadjuvante E Essência: Variado, Aspecto Físico: Sólido, 
Características Adicionais: Suporte Compatível 
EMBALAGEM MINIMA 20 G 

UN 500 3,0667 1.533,35 

12 386806 9136 
Detergente: Composição: Alquilbenzeno Sulfonato De Sódio Aplicação: 
Limpeza Em Geral, Aroma: Neutro - Características Adicionais: 
Tensoativo Biodegradável, Aspecto Físico: Líquido - FRASCO 500 ML 

fr 3.250,00 2,2 7.150,00 

13 270841 9137 

Dispenser Para Copo Plástico Cor: Incolor Transmitância: 
Transparente, Uso: Copos Descartáveis, Capacidade Copo: 200 Ml, 
Comprimento: 12 Cm, Características Adicionais: Com Parafusos Para 
Fixação, Sistema De Reposição, Material Base: Plástico Poliestireno 
Largura: 11 Cm Altura: 35 Cm Material Frente: Acrílico 

UN 50 47,3333 2.366,67 

14 333358 9140 
Escova Limpeza Geral, Material Corpo: Plástico, Material Cerdas: 
Náilon, Características Adicionais: Formato Arredondado, Aplicação: 
Vaso Sanitário 

UN 50 6,9667 348,34 
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15 312293 9139 
Escova Limpeza Geral, Material Corpo: Plástico, Material Cerdas: 
Náilon, Comprimento: 12 Cm, Largura: 5 A 8 Cm 

UN 50 3,7 185 

16 481020 9143 
Esponja Limpeza Material: Espuma / Fibra Formato: Retangular 
Aplicação: Utensílios Domésticos Características Adicionais: Dupla 
Face, 1 UNIDADE 

UN 1.000,00 1,9 1.900,00 

17 481018 9141 
Esponja Limpeza Material: Lã Aço, Aplicação: Limpeza Geral, PACOTE 
8 UNIDADE e 60 GRAMAS 

PCT 650 1,4667 953,36 

18 433820 9142 
Esponja Limpeza – Palha de aço Nº 2, Material: Lã Aço, Formato: 
Anatômico, Abrasividade: Alta, Aplicação: Utensílio domésticos 
EMBALAGEM 1 UNIDADE e 25 GRAMA 

UN 500 1,0667 533,35 

19 238455 9145 
Garrafa Térmica, Material: Plástico, Capacidade: 5 L 
Características Adicionais: Sem Torneira Com Tampa Rosqueável 

UN 30 27,3 819 

20 343299 9128 

Hipoclorito De Sódio: Aspecto Físico: Líquido amarelo esverdeado 
Concentração: Teor mínimo de 12% De Cloro Ativo, Características 
adicionais: Produto concentrado, Não estabilizado - EMBALAGEM 5 
LITROS 

UN 300 20,8 6.240,00 

21 437156 9132 
Hipoclorito De Sódio, Aspecto Físico: Solução Aquosa, Concentração: 
Até 2,5% De Cloro Ativo - EMBALAGEM 2 LITROS 

UN 200 5,5333 1.106,66 

22 449746 9166 Limpa alumínio 500 ml - unidades UN 200 3,8833 776,66 

23 450457 9147 
Luva De Proteção, Material: Latéx, Aplicação: Limpeza,Tamanho: 
Único Acabamento Palma: Antiderrapante - Tipo Uso: Reutilizável, PAR 

PAR 1.460,00 6,7 9.782,00 

24 415155 9151 
Pá Coletora Lixo, Material Coletor: Plástico Resistente, Material Cabo: 
Plástico, Comprimento Cabo: 80 Cm 

UN 54 8,5333 460,8 

25 413363 9148 

Pano Limpeza:  Material: 100% Algodão, Comprimento: 64 Cm, 
Largura: 45 Cm 
Características Adicionais: Alvejado - Aplicação: Uso Geral, Cor: 
Branca,Tipo: Saco 

UN 600 5,8333 3.499,98 

26 357462 9149 
Pano Limpeza:  Material: Algodão CRU, Comprimento: 85 Cm, Largura: 
60 Cm, Características Adicionais: CHÃO 
Tipo: Saco 

UN 1.950,00 4,7 9.165,00 

27 344983 9150 
Pano Prato: Material: Algodão, Comprimento: 60 Cm,Largura: 40 Cm, 
Cor Branca 

UN 400 3,8833 1.553,32 

28 258123 9152 
Papel Alumínio Material: Alumínio, Comprimento: 7,50 M Largura: 45 
Cm, Apresentação: Rolo - Aplicação: Alimentação De Pessoal 

RL 200 7,4 1.480,00 

29 419862 9154 

Pilha, Tamanho: Média, Modelo: C, Características Adicionais: Não 
Recarregável 
Sistema Eletroquímico: Alcalina, Tensão Nominal: 1,5 V - 
EMBALAGEM 2 UNIDADE 

PAR 360 7,4833 2.693,99 

30 419860 9155 

Pilha: Tamanho: Palito, Modelo: Aaa, Características Adicionais: Não 
Recarregável 
Sistema Eletroquímico: Alcalina, Tensão Nominal: 1,5 V - 
EMBALAGEM 2 UNIDADE 

PAR 360 8,1 2.916,00 

31 419859 9156 

Pilha: Tamanho: Pequena, Modelo: Aa, Características Adicionais: Não 
Recarregável 
Sistema Eletroquímico: Alcalina, Tensão Nominal: 1,5 V 
EMBALAGEM 2 UNIDADE 

PAR 360 1,8667 672,01 

32 372768 9157 
Prato: Material: Plástico, Aplicação: Refeição,Características 
Adicionais: Descartável 
Diâmetro: 21 Cm, Cor: Branca - PACOTE 100 UNIDADE 

PCT 300 3,8 1.140,00 

33 253025 9158 
Rodo: Material Cabo: Madeira, 1,20 MT, Material Suporte: Plástico, 
Comprimento Suporte: 60 Cm - Quantidade Borrachas: 2 Um 

UN 100 13,8333 1.383,33 



 

 

D e p a r t a m e n t o  d e  D i v i s ã o  d e  L i c i t a ç ã o    

 

Página 40 

34 298406 9159 
Sabão Barra: Composição Básica: Sabão Glicerinado, Tipo: Neutro, 
Características Adicionais: 1ª Qualidade - EMBALAGEM COM 5 
BARRAS 200 G CADA 

PCT 50 10,1333 506,67 

35 436764 9160 

Sabão Pó: Aspecto Físico: Pó, Composição: Tensoativo Aniônico, 
Tamponantes E Corantes 
Características Adicionais: Branqueador Óptico, Essência, Alvejante E 
Carga - EMBALAGEM 1,0 KG 

UN 400 9,2333 3.693,32 

36 444433 9163 
Sabonete: Aspecto Físico: Sólido, Peso: 90 G, Aroma: Suave 
Cor: Branca 

UN 300 1,8667 560,01 

37 472873 9161 

Sabonete Líquido: Aspecto Físico: Líquido Perfumado, Acidez: Ph 
Neutro,Aplicação: Assepsia Das Mãos, Composição: Glicerina Aroma: 
Lavanda 
BOMBONA 5 LITRO 

GL 500 22,1667 11.083,35 

38 472873 9162 
Sabonete Líquido Aspecto Físico: Líquido Perfumado, Acidez: Ph 
Neutro, Aplicação: Assepsia Das Mãos Composição: Glicerina, Aroma: 
Lavanda - FRASCO 1000 ML 

fr 200 24,1667 4.833,34 

39 395773 9167 

Saco: Material: Plástico, Aplicação: Acondicionamento Cachorro 
Quente, Altura: 120 Mm 
Largura: 200 Mm, Transmitância: Monolúcido - Pacote com 50 
UNIDADES 

PCT 250 1,6 400 

40 372079 9146 
Solução Limpeza Multiuso, Composição Básica: Aquilbenzeno, 
Sulfonato De Sódio, Tensoativo Não, Aspecto Físico: Líquido - 
FRASCO 500 ML 

fr 300 5 1.500,00 

41 333288 9144 

Talher Descartável, Material: Plástico, Tipo: Garfo, Aplicação: Refeição, 
Tamanho: Adulto 
Características Adicionais: Reforçado, Dimensões 179 Cm X 27 Cm, 
PACOTE 50 UNIDADE 

PCT 400 4,5 1.800,00 

42 444427 9164 

Vassoura:  Material Cerdas: Pêlo Sintético, Material Cepa: Madeira, 
Comprimento Cepa: 40 Cm,Características Adicionais: Cabo 
Rosqueável, 1,20 M 
Largura Cepa: 4,5 Cm 

UN 88 34,3333 3.021,33 

43 469862 9165 
Vassoura: Material Cerdas: Piaçava, Material Cepa: Chapa De Aço, 
Comprimento Cepa: 21 Cm - Características Adicionais: Com Cabo 
Madeira de 1,20 mt 

UN 100 18,6333 1.863,33 

Total 206.229,86 

 

• Havendo qualquer divergência entre os itens constantes do comprasnet 
(CATMAT) e do edital, prevalece os do edital. 

• Devido a parametrização padrão do sistema Compras Governamentais, os 
lances deverão ser ofertados considerando o valor total de cada item. 

 
15.1. A planilha acima contempla a demanda estimada para 12 (doze) meses. 
15.2. O quantitativo foi estimado tendo como base o consumo e contratos 

anteriores firmados pela administração, bem como realizado o 
recalculo, tendo em vista o aumento de demanda por maior consumo 
de material devido a expansão de prédios públicos ou construção de 
novos espaços. 

15.3. O preço médio foi apurado com base em preços praticados por 
fornecedores locais, regionais, banco de preços e sítios de vendedores 
oficiais. 
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16. DO VALOR ESTIMADO E MÁXIMO ACEITÁVEL.  
 
16.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se 

não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno, conforme preceitua o Art. 15 do Decreto Federal nº 
10.024/2019. A adoção de tal dispositivo justifica-se para que os 
licitantes possam realizar a administração, a proposição de propostas 
livremente, ofertando os valores o mais próximos possível daqueles 
praticados pelo mercado, e seguindo seus próprios parâmetros de 
comercialização. Justifica-se também a adoção de tais dispositivos, 
para minimizar/eliminar possíveis e eventuais acordos explícitos ou 
implícitos entre licitantes no que tange as ofertas no ato da hasta 
pública.  

16.2. Ao Termino da fase de lances, o sistema disporá ao público, as 
pesquisas mercadológicas e valores de referência para feitos de 
aceitação e negociação. 

 
17.  CONDIÇOES GERAIS 

 
17.1.  A Prefeitura de Paula Cândido através da Secretaria Solicitante, 

reserva para si o direito de não aceitar nem receber qualquer produto 
em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu 
objeto, sem prejuízo das sanções previstas. 

17.2. Qualquer tolerância por parte da Prefeitura de Paula Cândido através 
da Secretaria Solicitante, no que tange ao cumprimento das obrigações 
ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, 
em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo 
em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo a Prefeitura de 
Paula Cândido através da Secretaria Solicitante exigir o seu 
cumprimento a qualquer tempo. 

17.3. A Contratada, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou 
prejuízos causados, de forma direta ou indireta à Prefeitura de Paula 
Cândido através da Secretaria Solicitante, produzidos em decorrência 
da execução do objeto da contratada, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao Tribunal o direito de regresso na hipótese de ser 
compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

17.4. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros 
documentos obtidos ou elaborados pela Contratada durante a execução 
do objeto contratual serão de exclusiva propriedade da Secretaria 
Solicitante, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa 
autorização da Secretaria Solicitante, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação; 

17.5. Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações, Termo de Referência, Decretos de 
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regulamentação dos dispositivos, entendimentos e pacificações dos 
órgãos de fiscalização controle, TCE e MP. 

17.6. Para dirimir eventuais litígios, fica eleito o foro da Comarca de Viçosa 
/MG. 
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PROCESSO nº 015/2022 PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2022 SRP nº 005/2022 

 
ANEXO II 

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL) 

Local e data 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CANDIDO 
 
Declaramos aceitos os termos do edital PREGÃO ELETRÔNICO No 001/2022, e 
Apresentam-lhes nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIÊNE, LIMPEZA E DE 
COPA, conforme relação quantitativa especificada no ANEXO I do Edital. 
 
- PREÇO: 
 

 RELACIONAR OS ITENS DO ANEXO I, NA ORDEM EM QUE SE 
APRESENTAM, INFORMANDO A DESCRIÇÃO, PREÇO UNITÁRIO E 
PREÇO TOTAL DE CADA ITEM, BEM COMO DEMAIS EXIGÊNCIAS 
DESTE EDITAL. 

 
- O valor global da proposta é de  R$...................................................................... 
 
- O prazo de validade da proposta é de .......... (.................) dias, contados a 

partir da data de julgamento da licitação. 
 
Dados do responsável Legal para assinatura da Ata da RP; 
 
Nome:                                                     CPF: 
ID:                                                           End: 
Tel.:                                                        E-mail: 
 
Dados Bancários; Banco                 Cod.                        Ag.                        CC. 
 
Atenciosamente, 
   ...................................................................... 
   Assinatura do Responsável Legal 
   CPF : 
 
EMPRESA : .....................................................CNPJ:............................................. 
ENDEREÇO : ............................................................................................................ 
Tel.:......................................................E-mail:........................................................... 
 

Nota: O Preenchimento das informações em vermelho são obrigatórias e essenciais para o 
estabelecimento da relação Administração – Fornecedor, após o julgamento. 
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PROCESSO nº 015/2022 PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2022 SRP nº 005/2022 

 
ANEXO III 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº_____/2022 
                  

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 015/2022 
PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2022 
REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2022 

 
A Prefeitura Municipal de PAULA CANDIDO, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ nº 17.763.715/0001-07, sediada na Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, 
Centro, em PAULA CANDIDO - MG, CEP 36.544-000, devidamente representada 
pelo Prefeito Municipal, O Sr. Daniel Gomes Calixto, e mediante o Pregoeiro João 
Carlos de Oliveira e Silva, Pregoeiro designado / certificado pela Portaria nº 
002/2022 em obediência às disposições e preceitos de direito público e, em 
especial, as disposições das legislações Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro 2019, Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, e subsidiariamente, ao disposto nas Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações, Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, Decreto Municipal nº 1662, de 
21 de maio de 2020 que regulamenta e disciplina o uso do pregão na forma 
eletrônica, no âmbito da administração pública municipal, Decreto Municipal nº 1183 
de 04 de Agosto de 2014 que regulamenta o uso do SRP e de dos demais 
dispositivos legais vigentes, e decorrida a homologação pelo gestor municipal, 
RESOLVEM registrar os preços para a aquisição dos bens/serviços constantes nos 
anexos desta ata, a serem utilizados no Município, tendo sido os referidos preços 
oferecidos pelas empresas respectivas constantes dos anexos desta ata, cujas 
propostas foram classificadas em primeiro lugar, observadas as condições 
enunciadas nas Cláusulas que se seguem. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem como objeto a implantação do registro de preços e sua 
posterior implementação para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIÊNE, LIMPEZA E DE COPA, por 
12 (doze) meses, a partir da data da assinatura da ARP, obedecida às condições 
estabelecidas para tal finalidade, a descrição detalhada, obrigações assumidas, 
normas e instruções constantes do Edital do Pregão Presencial Supra e seus 
anexos, que juntamente com a Proposta, passam a fazer parte integrante deste 
documento, independente de transcrições. 

 

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 

as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Detentora (a) do RP 
Empresa (s) Registrada (s): 
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaç
ão 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unid. Qtde Vlr. Uni Prazo 
garantia ou 

validade 
(se exigido 
no edital) 

        
3. DA VIGÊNCIA 
 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços, firmada entre a Prefeitura Municipal De 
PAULA CANDIDO – MG e as empresas acima relacionadas, terá a validade de 12 
(doze) meses, incluída eventuais prorrogações, conforme o disposto no art. 12º do 
Decreto nº 7.892/13.  
 
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, Prefeitura 
Municipal De Paula Candido – MG não será obrigada a adquirir o produto referido 
na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo 
através de outra licitação quando julgar conveniente, respeitada a legislação relativa 
às licitações.  

 
4. DA VINCULAÇÃO 

 
4.1. O disposto na presente Ata terá que ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as condições avençadas no Edital, sendo observadas as disposições 
das legislações Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 
2018, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 2019, Decreto Federal nº 
3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e subsidiariamente, ao disposto 
nas Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n° 12.440, de 7 de 
julho de 2011, Decreto Municipal nº 013 de 21 de maio de 2020 que regulamenta e 
disciplina o uso do pregão na forma eletrônica, no âmbito da administração pública 
municipal, Decreto Municipal nº 21 de 04 de dezembro de 2017 que regulamenta o 
uso do SRP e das demais normas que dispõem sobre a matéria. 

 
5.  DA OBRIGAÇÃO DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, OU 

HABILITAÇÃO, EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 
 
5.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos 
terão que ser mantidas durante toda a vigência da presente Ata pela empresa 
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classificada, ficando facultada a Prefeitura Municipal De Paula Candido – MG, a 
qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos 
apresentados quando daquelas fases.  
 
5.2. Quando da execução do serviço, a empresa classificada terá que manter as 
mesmas condições da habilitação, sob pena de rescisão e aplicação das sanções 
previstas no Edital Licitatório, e nas demais disposições legais pertinentes, garantida 
a ampla defesa.  

 
6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
6.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por órgão ou entidade 
da Administração que não tenha participado do certame licitatório, desde que 
autorizada pela Prefeitura Municipal De Paula Candido – MG, no quantitativo 
máximo de 50%, não excedendo ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes em conformidade com o art. 22º do 
Decreto nº 7.892/13.  
 
6.1.1. Na hipótese de haver pleito para uso da ata, o mesmo deverá ser motivado, 
conforme preceitua o Decreto nº 7.892/13. 
 
6.2. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de 
Preços é o especificado no item 2. desta Ata, de acordo com a respectiva 
classificação no processo supracitado.  
 
6.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao 
preço, às cláusulas e condições constantes do Edital do processo supracitado, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.  
 
6.4. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta 
apresentada pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a integra.  
 
6.5. É obrigatória a assinatura da Ata de Registro de Preços pelas partes envolvidas, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias da convocação pela Prefeitura De PAULA 
CANDIDO, aplicando-se em caso de descumprimento, o disposto no § 2º do art. 64 
da Lei 8.666/93.  
 
6.6. O prazo previsto no item 6.5. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando durante o seu transcurso, for solicitado por um dos licitantes convocados, 
desde que ocorra motivo devidamente justificado e aceita pela Prefeitura Municipal 
De PAULA CANDIDO – MG.  
 
6.7. No caso do licitante primeiro classificado, depois de convocado, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das sanções a ele previstas 
no Edital, a Prefeitura Municipal De PAULA CANDIDO – MG registrará os demais 
licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na 
licitação.  
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7. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A forma de fornecimento, inclusive suas condições, são aquelas previstas no 
termo de referência. 

7.2. O fornecimento dos bens deverá obedecer às condições estabelecidas no 
Edital do processo supracitado e seus anexos.  

7.3. Pedidos rotineiros poderão ser emitidos pela Prefeitura Municipal De PAULA 
CANDIDO – MG, se a situação assim exigir.  

7.4. Todos os materiais/serviços, objetos desta licitação, deverão obedecer às 
especificações constantes do Edital, seus Anexos e desta Ata.  

7.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com os termos do Edital, seus Anexos e desta Ata.  

7.6. O recebimento definitivo pela administração não exime a licitante da 
responsabilidade pela qualidade e garantia dos bens.  

 
8. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
8.1. O preço registrado, a especificação do bem, a quantidade, empresa fornecedora 
e demais condições encontram-se elencados no item 2 da presente ata. 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
9.1. O contrato de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento do 
pedido de compra, formalizado através de Nota de Empenho/Autorização de 
Fornecimento, pelo fornecedor.  
 
9.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data 
posterior à do seu vencimento.  
 
9.3. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a realizar o 
fornecimento dos itens constantes das Notas de Empenho / Autorização de 
Fornecimento, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na 
licitação, respeitadas as condições de fornecimento e as negociações para redução 
dos valores, aplicando-se as penalidades previstas neste instrumento.  
 
9.4. Se a qualidade dos bens entregues não corresponder às especificações 
exigidas no edital que precedeu a presente Ata, a remessa dos bens apresentados 
será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis se dentro do município e 05 (cinco) dias úteis para demais localidades, 
ressalvado o grau de perecibilidade do produto, independentemente da aplicação 
das penalidades cabíveis.  
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9.5. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação da Prefeitura 
Municipal De PAULA CANDIDO – MG ou das Unidades usuárias desta ATA, com 
emissão da respectiva Nota de Empenho.  
 
9.6. Os bens deverão ser entregues acompanhados de Nota Fiscal correspondente.  
 
9.7. Demais condições previstas no termo de referência. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 
10.2. São obrigações do fornecedor, além das já especificadas no Edital do 

processo supracitado: 
 

10.2.1. Executar o fornecimento dos produtos/serviços de acordo com as 
especificações técnicas e as condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, que fazem parte integrante deste instrumento;  

 
10.2.2. Cumprir os prazos estipulados para entrega dos bens, substituindo-os, às 

suas expensas, no prazo fixado no edital, quando se verificarem imperfeições, 
vícios, defeitos ou incorreções;  

 
10.2.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade 

do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza;  

 
10.2.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor 

do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para 
o atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das penalidades a que 
está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas;  

 
10.2.5. Indicar preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para 

todos os atos a serem praticados no prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços;  

 
10.2.6. Comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência;  

 
10.2.7. Manter seus empregados, quando nas dependências da contratante, 

devidamente identificados;  
 

10.2.8. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais 
até o local de entrega.  
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10.2.9. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, 
tais como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, 
decorrentes do objeto da presente Ata de Registro de Preços;  

 
10.2.10. Comunicar, imediatamente, à contratante, por escrito, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais ou 
execução de serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como detalhar 
todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;  

 
10.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de 

Registro de Preços;  
 

10.2.12. Manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de 
rescisão e aplicação das sanções previstas no Edital Licitatório, na Ata de RP 
e nas demais disposições legais pertinentes, garantida a ampla defesa.  

 
10.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
10.3.1. São obrigações da contratante, além das já especificadas no Edital do 

processo supracitado: 
 

10.3.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo 
fornecedor, nos termos do edital e da proposta;  

10.3.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento dos bens e 
serviços, na forma estabelecida nos itens 13. e 13.1. deste instrumento;  
 

10.3.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas nos bens fornecidos, para que sejam 
substituídos, ou refeitos no caso de prestação de serviço;  

 
10.3.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais.  

 
10.3.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, 

observadas as normas de segurança;  
 

10.3.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os 
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no 
mercado.  

 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos 

financeiros específicos, alocados na Prefeitura Municipal De PAULA 
CANDIDO – MG do exercício vigente, os quais serão detalhadamente 
discriminados quando da emissão da respectiva Nota de Empenho/AF. 

 
12. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO 
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12.1 Nos termos do decreto 7.892/13, é vedado efetuar acréscimos nos 

quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 
13.  DO PAGAMENTO 

 
13.1. Os pagamentos referentes às Notas de Empenho/AF dos produtos/serviços 

recebidos serão efetuados num prazo estimado de 30 (trinta) corridos após a 
apresentação das respectivas notas fiscais ao setor financeiro da Prefeitura 
de PAULA CANDIDO - MG, devidamente atestada pelo Setor Compras / 
Almoxarifado, por meio de Ordem Bancária de Crédito, em depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, 
observado o disposto no Edital do processo supracitado e as exigências 
administrativas em vigor. 

 
14.  DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 
14.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o seu custo, cabendo a 
Administração Municipal, através do Gerenciador da Ata, promover as 
necessárias negociações junto aos Fornecedores, observado o disposto do 
Edital do processo supracitado. 
 

14.2. A revisão dos preços dar-se-á, para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro da Ata, cuja comprovação se admitirá através de documentação 
que comprove a alteração dos preços e de planilha de custos demonstrativa 
da majoração e após ampla pesquisa de mercado. 
 

14.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

 
14.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e 

sua adequação ao praticado pelo mercado;  
 

14.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido;  
 

14.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação;  

 
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

 
14.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
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apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do recebimento do 
empenho/AF; 
 

14.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  

 
14.5. Caso a Prefeitura de PAULA CANDIDO - MG já tenha emitido a (s) Nota (s) 

de Empenho ou Autorização de Fornecimento para a realização da entrega 
dos materiais/serviços e, a empresa não tenha ainda realizado o pedido de 
revisão de preços, este não incidirá sobre o (s) pedido (s) já formalizado (s) e 
empenhado (s) durante o período de análise.  
 

14.6. A Prefeitura de PAULA CANDIDO - MG terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
análise do pedido de revisão;  

 
14.7. Durante o período de análise do pedido de revisão, a Licitante terá que 

efetuar as entregas dos pedidos pelos preços registrados na Ata.  
 

14.8. Após o pedido de revisão e no caso de sua aceitação, a Prefeitura de PAULA 
CANDIDO - MG providenciará o reforço dos valores pertinentes aos 
produtos/bens empenhados durante o período de análise.  

 
14.9. A Licitante vencedora obrigar-se-á em realizar as entregas pelos preços 

registrados, caso o pedido de revisão seja julgado improcedente.  
 

14.10. O não cumprimento da entrega nas condições estabelecidas implicará na 
pena de suspensão do direito de licitar pelo prazo de 5 (cinco) anos, conforme 
previsto em lei.  

 
14.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação em sua totalidade ou de forma parcial da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  

 
15.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. As Atas de Registro de Preços decorrentes desta licitação serão canceladas 

automaticamente: 
 
15.1.1. Por decurso de prazo de vigência;  

 
15.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;  

 
15.1.3. Por interesse público devidamente comprovado pela Prefeitura de PAULA 

CANDIDO - MG.  
 

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
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16.1. O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 
16.2. O cancelamento do RP poderá ocorrer a pedido do fornecedor, na ocorrência 

das hipóteses: 
 

16.2.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;  

 
16.2.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 

função da elevação dos preços de mercado e / ou dos insumos que compõem 
o custo do produto ou prestação de serviços.  

 
16.3. O cancelamento do RP poderá ocorrer por iniciativa da Administração 

Municipal, na ocorrência das hipóteses;  
 
16.3.1. A adjudicatária não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este 

tornar-se superior àqueles praticados no mercado;  
 

16.3.2. A adjudicatária perder qualquer condição de habilitação e qualificação 
técnica exigida no procedimento licitatório; 
 

16.3.3. Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;  
 

16.3.4. O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços;  
 

16.3.5. O fornecedor não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de 
Preços ou recusar-se a retirar, no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceitável a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente.  

 
16.4. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de 

registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 
17.  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de Compras e 

Secretaria Solicitante da Prefeitura de PAULA CANDIDO - MG.  
 

18.  DAS PENALIDADES 
 

18.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções nos termos dos 
Arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e demais 
legislações vigentes, conforme o caso.  
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18.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.  
 

18.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa prévia do interessado, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.  
 

18.4. As penalidades a serem eventualmente aplicadas, cabem recurso 
administrativo ou pedido de representação, conforme o caso, na forma 
constante deste Edital.  
 

18.5. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento 
das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, mediante justificativa, 
não recomende a aplicação de outra penalidade.  
 

18.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a 
obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;  
 

18.7. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Administração Pública poderá ser aplicada à licitante ou à contratada, nos 
seguintes casos:  
 

18.7.1. Não apresentação, na sessão do pregão, da documentação exigida para o 
certame, no todo ou em parte;  
 

18.7.2. Apresentação de documentos falsos ou falsificados;  
 

18.7.3. Recusa em manter a proposta, observado o prazo da sua validade;  
 

18.7.4. Prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do pregão;  
 

18.7.5. Cometimento de falhas ou fraudes na execução da Ata de RP;  
 

18.7.6. Condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos;  
 

18.7.7. Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para 
contratar com a Prefeitura de PAULA CANDIDO - MG.  
 

18.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a 
Ata de RP, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de RP, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas e outras penalidades previstas no edital, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata de RP e das demais cominações legais.  
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18.9. Demais penalidades previstas no T.R. 
 

19.  DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 

19.1. O compromisso será efetivado através da emissão da Nota de Empenho / 
Autorização de Fornecimento que, nas aquisições advindas do Sistema de 
Registro de Preços da Prefeitura de PAULA CANDIDO – MG terá força de 
contrato.  
 

19.2. Após o recebimento do instrumento hábil mensurado no item anterior, a 
Licitante Vencedora terá que atender o solicitado e emitir Nota Fiscal / Fatura 
do fornecimento efetivado, em nome da Prefeitura de PAULA CANDIDO – 
MG, devendo o produto ser entregue no local, na forma e condição 
estabelecida no Edital e seus anexos e nesta Ata.  
 

19.3. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e nesta Ata.  
 

19.4. Os casos omissos serão resolvidos com base, nas normas técnicas gerais ou 
especiais aplicáveis.  
 

19.5. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado.  
 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Prefeitura de PAULA CANDIDO – MG.  
 

19.7. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Compras e Licitações, Sede da Prefeitura Municipal, situada a Rua 
Monsenhor Lisboa, nº 251, centro, PAULA CANDIDO MG, no horário de 
08h00min as 11h00min e das 12h30min às 16h30min ou através do fone: (32) 
3537-1242.  
 

19.8. Para dirimir na esfera judicial as questões oriundas da presente Ata, será 
competente o Foro do Viçosa/MG.  
 

19.9. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam a presente em X (XXX) 
vias de igual teor, para um só efeito, depois de lida e achada conforme, para 
que se produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as 
partes a cumpri-la em todas os seus itens, por si e seus sucessores, dando-o 
por firme, bom e valioso a qualquer tempo, em Juízo e fora dele. 

 
 
PAULA CANDIDO - MG, ...........de.................................de 2022. 
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Empresa: 
Cnpj: 
 
 
Testemunhas: 
 
1) Nome:                                                 CPF:  
 
2) Nome:                                                 CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


